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EMBARGANTE : OLINTO RODRIGUES DE ARRUDA 
EMBARGANTE : SUZANA FERIOZZI RODRIGUES DE ARRUDA 
EMBARGANTE : THEREZINHA NUNES DE ARRUDA 
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DF034384 
   SILVIO LUIZ DE COSTA  - SP245959A
EMBARGADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO  
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA FINS DE 
ESCLARECIMENTOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS. 
1. Os embargantes alegam que os presentes Embargos de Declaração 
devem ser acolhidos para, sanada a contradição apontada, que não se 
conheça dos Recursos Especiais da União e do FNDE em face do óbice 
da Súmula 7/STJ.
2. Para evitar novos questionamentos, acolhem-se os Embargos 
Declaratórios para prestar esclarecimentos, sem, no entanto, dar-lhes 
efeitos infringentes. 
3. O Tribunal de origem, ao examinar a controvérsia, lançou os seguintes 
fundamentos (fls. 263-266, e-STJ ): "De maneira geral, a decisão bem 
decidiu a questão ao afirmar em que: (...)  In casu, os impetrantes são 
produtores rurais com inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ, conforme atestam os documentos e possuem 
empregados. Ademais, estão inscritos como "contribuinte individual" na 
Secretaria da Receita Federal" (fls. 77/85).
4. A jurisprudência do STJ adota o entendimento de que, mesmo em se 
tratando de contribuintes inscritos na Receita Federal como contribuintes 
individuais, ocorre a incidência da contribuição para o salário-educação 
quando for produtor rural pessoa física com CNPJ. Somente nos casos de 
produtor rural pessoa física desprovido de CNPJ é que esta Corte tem 
afastado a incidência do salário educação.
5. Dessa forma, o acórdão recorrido mereceu reforma por colidir 
frontalmente com a jurisprudência do STJ.
6. Ademais, delimitada a situação fática pelo acórdão recorrido no sentido 
de se tratar de produtor rural pessoa física com CNPJ e empregados, a 
revisão no julgado não viola o teor da Súmula 7 do STJ, por ser mera 
revaloração jurídica dos fatos explicitados no julgado
7. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito modificativo, apenas 
para prestar esclarecimentos.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem 
efeitos modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 

 

  

Brasília, 26 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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